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                                                                Cabo Frio, 4 de maio de 2023. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 109/2023 

 

 
Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do ilustre Vereador Josias Rocha Medeiros que “Confere ao advogado constituído 

pela parte, poderes para autenticar cópias reprográficas de documentos, no processo 

administrativo no âmbito da Administração Pública Municipal”, comunico que resolvi 

vetar totalmente o referido projeto, pelas razões especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 
 

GABINETE DO PREFEITO 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 109/2023 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria do Vereador Josias Rocha 

Medeiros que “Confere ao advogado 

constituído pela parte, poderes para 

autenticar cópias reprográficas de 

documentos, no processo administrativo no 

âmbito da Administração Pública 

Municipal”. 

 

Em que pese a louvável inciativa do Parlamentar com a presente proposição legislativa, 

há óbices de natureza constitucional que impedem a sanção de laudável Lei, por violar o 

princípio fundamental da separação dos poderes, uma vez que estabelece normas que 

disciplinam o procedimento administrativo, no âmbito da Administração Pública Municipal. 

 

A Lei Orgânica do Município prescreve em seu art. 41, inciso IV, competir ao Prefeito 

a iniciativa de projetos de lei sobre matérias atinentes à organização administrativa e à 

estruturação e competências dos órgãos e entidades da Administração, conforme os termos a 

seguir: 

 

“Art. 41. São de iniciativa exclusiva do Prefeito os Projetos de 

Lei que: 

 

............................................................... 

 

IV - criação, escrituração e atribuições das secretarias, 

departamentos ou diretorias equivalentes e demais órgãos da 

Administração Pública;” (grifos nossos) 

 

Como se vê, não se pode deixar de observar as regras pertinentes à iniciativa privativa 

de leis, constantes no ordenamento jurídico vigente tanto na esfera federal, como na estadual e 

municipal. 

 

Isso porque, diante de algumas matérias serem fundamentalmente relacionadas aos 

critérios de conveniência e oportunidade inerentes ao Executivo, tornou-se necessário reservar à 

competência ao Prefeito. 

 

Assim sendo, em atenção ao Princípio da Separação dos Poderes, forçoso se evidencia 

o cumprimento das regras de competência para iniciativa de leis privativas ou exclusivas, sob 

pena de restar prejudicada a harmonia dos Poderes. 

 

Assim sendo, apesar da nobre intenção do Vereador autor do Projeto de Lei em testilha, 

verifica-se que o mesmo ao estabelecer normas para disciplinar o procedimento administrativo 

no âmbito do Poder Executivo, invade a competência deste, tendo em vista sua exclusiva função 

executiva e administrativa no âmbito deste ente, revelando ainda a sua incompatibilidade com 

os princípios de independência harmônica e separação dos poderes, insculpidos na Constituição 

Federal. 

 

O Supremo Tribunal Federal tem jurisprudência firmada nesse sentido. Ainda, em 

decisão do Tribunal de Justiça do Rio grande do Sul, verifica-se entendimento de que houve 

indevida ingerência do órgão legislativo no desempenho de atribuições administrativas típicas 
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do Poder Executivo, resultando em afronta às disposições contidas na Constituição Estadual, 

notadamente ao princípio da separação dos Poderes, ao dispor de projeto de Lei complementar 

que regula matéria essencialmente administrativa: 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

MUNICÍPIO DE ERECHIM. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO. LEI COMPLEMENTAR Nº 03/2019. 

NORMA DE ORIGEM PARLAMENTAR. MATÉRIA 

ESSENCIALMENTE ADMINISTRATIVA. VÍCIO DE 

INICIATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. 

VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS 

PODERES. PRECEDENTES. - Hipótese em que a lei 

municipal - de iniciativa parlamentar –, ao regulamentar o 

processo administrativo, acaba por determinar a atuação dos 

órgãos da Administração Municipal, invadindo a 

competência privativa do Chefe do Executivo para 

disciplinar a organização administrativa do Município. 

 

- Afigura-se, portanto, formalmente inconstitucional a Lei 

Complementar nº 03/2019, do Município de Erechim, 

relativamente ao Poder Executivo, por afronta ao disposto 

nos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 82, incisos 

III e VII, todos da Constituição Estadual.  

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Direta de 

Inconstitucionalidade, nº 70081805053, Tribunal Pleno, 

Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall’Agnol, 

julgado em 09/10/2019). 

 

 

Diante do exposto, Senhores Vereadores, aponho VETO TOTAL ao Projeto de Lei 

apresentado para autógrafo constitucional, submetendo-o à apreciação dos membros dessa Casa 

de Leis, aguardando sua acolhida nos termos dos fundamentos jurídicos esposados. 

 
 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 


